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Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar a evolução dos indicadores educacionais do ensino fundamental público do Ceará, de 2015 a 2025, considerando as dimensões de condições de atendimento escolar, trajetória e rendimento escolar e condições do trabalho docente, e verificar como esses indicadores se relacionaram ao longo do período. A pesquisa adota uma abordagem quantitativa e descritiva, com dados secundários do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), referentes ao período de 2015 a 2025. Foram utilizados oito indicadores educacionais: média de alunos por turma, média de horas-aula diária, taxas de aprovação, abandono e distorção idade-série, adequação da formação docente, regularidade do corpo docente e esforço docente. Comparando o início e o fim do período de 2015 a 2025, os resultados mostram aumento da taxa de aprovação, de 92,4% para 99,5%, e redução das taxas de abandono, de 1,8% para 0,2%, e de distorção idade-série, de 20,1% para 4,4%, além da ampliação da média de horas-aula diária e da adequação da formação docente. A média de alunos por turma, por sua vez, permaneceu praticamente estável e foi o indicador menos associado aos demais, enquanto a regularidade do corpo docente apresentou a trajetória mais instável. E, a matriz de correlação mostra que a maioria dos indicadores analisados evoluem de forma articulada. Conclui-se que a educação no Ceará apresentou avanços expressivos no período, mas esses avanços não ocorreram de forma homogênea entre as dimensões analisadas, já que o tamanho das turmas e a regularidade do corpo docente ainda demandam atenção.
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1. Introdução
A educação é um dos principais determinantes do desenvolvimento econômico e social de um país. Uma população mais escolarizada tende a ser mais produtiva, absorve melhor novas tecnologias e contribui para a redução das desigualdades de renda (Barros; Henriques; Mendonça, 2002). Dada a relevância social e econômica, Azevedo (2019) defende que a educação deve ser tratada como bem público, sendo dever do Estado garantir seu acesso universal e gratuito como condição para a democratização da sociedade. 
No Brasil, embora nas últimas décadas tenha ocorrido uma ampliação significativa do acesso à educação básica, impulsionada pela Constituição Federal de 1988 e pelas políticas públicas implementadas ao longo dos anos, esse progresso não chegou de forma igualitária a todas as regiões e municípios do país. No Ceará, apesar dos avanços registrados em diversos indicadores educacionais, observa-se uma forte heterogeneidade no território cearense (Vieira; Vidal, 2013).
Nesse processo, as políticas públicas tiveram papel central. No financiamento, o FUNDEB, criado em 2006 em substituição ao FUNDEF, ampliou os recursos para todas as etapas e modalidades da educação básica (França, 2015), e o Novo FUNDEB, aprovado em 2020, tornou esse financiamento permanente e ampliou a complementação da União (Fossatti, 2023). Na avaliação, o IDEB, instituído em 2007, passou a combinar o desempenho dos estudantes com as taxas de aprovação, orientando o estabelecimento de metas e o monitoramento das redes de ensino (Rezende; Jannuzzi, 2008). 
No Ceará, destaca-se o Programa Alfabetização na Idade Certa (PAIC), criado pelo governo estadual em 2007 para promover a alfabetização de todas as crianças da rede pública por meio da cooperação técnica e financeira com os municípios (Cruz; Farah; Ribeiro, 2020), além do apoio do estado à expansão do ensino fundamental em tempo integral nas redes municipais (Dantas; Sousa, 2025).
O problema é que  garantir o acesso da população à educação não implica, necessariamente, a existência de condições suficientes para assegurar a qualidade dos serviços educacionais oferecidos. Além disso, a análise baseada em indicadores isolados, como o IDEB, mostra apenas parte da realidade educacional e pode deixar de evidenciar diferenças entre as dimensões da educação, conforme explicam Cunha, Perez e Aidar (2001). Diante disso, coloca-se a seguinte questão: os avanços educacionais do Ceará ocorreram de forma semelhante nas diferentes dimensões da educação?
O estudo se justifica porque a análise conjunta de diferentes indicadores permite uma compreensão mais ampla da realidade educacional do que o uso de indicadores isolados, podendo contribuir para o planejamento e o direcionamento das políticas públicas educacionais mais eficazes. Assim, este trabalho tem como objetivo analisar a evolução dos indicadores educacionais do ensino fundamental público do Ceará de 2015 a 2025 e verificar como esses indicadores se relacionaram ao longo do período.

2. Metodologia
O estudo adota uma abordagem quantitativa e de natureza descritiva. A área de estudo é o estado do Ceará, para o período de 2015 a 2025. Foram utilizados oito indicadores, organizados em três dimensões: condições de atendimento escolar (média de alunos por turma e média de horas-aula diária); trajetória e rendimento escolar (taxas de aprovação, abandono e distorção idade-série); e condições do trabalho docente (adequação da formação docente, regularidade do corpo docente e esforço docente). 
Os dados foram obtidos nos Indicadores Educacionais do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), e trata-se de variáveis do ensino fundamental da rede pública municipal, obtidos de forma agregada, no INEP, para o estado do Ceará.
Como os indicadores docentes são divulgados pelo INEP em categorias, foi selecionada uma categoria de cada um deles. Na adequação da formação docente, utilizou-se o grupo 1, que corresponde aos docentes com licenciatura, ou bacharelado com complementação pedagógica, na mesma área da disciplina que lecionam. Na regularidade do corpo docente, considerou-se a categoria de alta regularidade. No esforço docente, utilizou-se o nível 6, que reúne os professores com maior sobrecarga de trabalho.
A análise considerou a evolução anual de cada indicador e a correlação entre eles, por meio do coeficiente de Spearman. É importante ressaltar que para as variáveis abandono escolar, distorção idade-série e esforço docente, valores menores indicam resultados mais favoráveis.

3. Resultados 
Na dimensão de trajetória e rendimento escolar, os indicadores apresentaram as melhorias mais consistentes do período. A taxa de aprovação passou de 92,4% em 2015 para 99,5% em 2025, um aumento de 7,1%. A partir de 2020, a taxa permaneceu acima de 99%. No caso do abandono escolar, a redução foi ainda mais acentuada, em termos relativos: a taxa caiu de 1,8% para 0,2%, o equivalente a 88,9%. O declínio foi contínuo até 2020, quando a taxa chegou a 0,3%, valor que se manteve em 2021. Em 2022, o indicador subiu para 0,5%, mas retornou a 0,2% em 2023.
A distorção idade-série apresentou a trajetória mais regular entre os indicadores analisados, com queda em todos os anos da série. O percentual de alunos com idade superior à recomendada para a série passou de 20,1% em 2015 para 4,4% em 2025, o que equivale a uma redução média de cerca de 1,6 ponto percentual ao ano. Esses resultados podem estar relacionados às ações do Programa Alfabetização na Idade Certa (PAIC), implementado pelo governo do Ceará a partir de 2007 e voltado à alfabetização das crianças na idade certa (Cruz; Farah; Ribeiro, 2020).
Na dimensão de atendimento escolar, a média de alunos por turma foi o indicador que menos se alterou. O valor passou de 23,0 em 2015 para 23,4 em 2025, com diferença de apenas 1,3 aluno entre o menor e o maior valor da série. Assim, os avanços nos indicadores de rendimento não foram acompanhados de redução no tamanho das turmas. A média de horas-aula diária, por sua vez, teve comportamento distinto dos demais indicadores: entre 2015 e 2021, permaneceu quase estável, entre 4,3 e 4,5 horas, e, a partir de 2022, passou a crescer rapidamente, chegando a 6,7 horas em 2025, o que representa 2,4 horas a mais por dia em relação ao início do período. Esse aumento está relacionado à expansão do ensino em tempo integral nas redes municipais, apoiada pelo regime de colaboração entre o estado e os municípios (Dantas; Sousa, 2025).
Na dimensão de condições do trabalho docente, a adequação da formação passou de 36,9% em 2015 para 67,3% em 2025, um ganho de 30,4 pontos percentuais, com salto mais expressivo em 2020. Ainda assim, cerca de um terço das docências não era ministrado por professores com formação adequada à disciplina. A regularidade do corpo docente teve a trajetória mais instável: caiu de 8,9% em 2015 para 5,1% em 2018, alcançou 14,8% entre 2021 e 2023 e recuou para 11,3% em 2025, o que merece acompanhamento nos próximos anos. Já o esforço docente caiu de 1,5% em 2015 para 0,7% em 2025, com redução mais acentuada a partir de 2022 e menor valor em 2024 (0,6%), indicando menor participação de professores na situação de maior sobrecarga.
A matriz de correlação de Spearman mostrou que 21 dos 28 pares de indicadores apresentaram correlações estatisticamente significativas ao nível de 5%. Na trajetória e no rendimento escolar, a taxa de abandono e a distorção idade-série apresentaram correlação positiva de 0,96. Isso significa que os dois indicadores variaram no mesmo sentido ao longo do período: à medida que o abandono diminuiu, a distorção idade-série também diminuiu, o que representa uma melhora conjunta do fluxo escolar. A taxa de aprovação, por sua vez, correlacionou-se negativamente com o abandono (ρ = −0,84) e com a distorção idade-série (ρ = −0,76). A média de horas-aula diária reuniu algumas das associações mais intensas, com correlações negativas com a distorção idade-série (ρ = −0,97), o esforço docente (ρ = −0,96) e a taxa de abandono (ρ = −0,93). Todas essas correlações foram estatisticamente significativas ao nível de 5%.
A média de alunos por turma foi o indicador que menos se relacionou com os demais. Sua única correlação estatisticamente significativa foi com a taxa de aprovação (ρ = 0,62), de sentido positivo. Com os outros seis indicadores, os coeficientes ficaram entre −0,42 e 0,35 e não foram estatisticamente significativos. Assim, os resultados indicam que os indicadores variaram de forma conjunta, mas não permitem afirmar relações de causalidade entre eles.

4. Conclusão 
O estudo atinge o objetivo de analisar a evolução dos indicadores educacionais do ensino fundamental público do Ceará de 2015 a 2025, nas dimensões de condições de atendimento escolar, trajetória e rendimento escolar e condições do trabalho docente. A trajetória e o rendimento escolar concentram os maiores avanços, com aumento da aprovação e redução do abandono e da distorção idade-série. A média de horas-aula diária cresce de forma acelerada a partir de 2022, acompanhando a expansão do tempo integral. A adequação da formação docente avança, e o percentual de professores na situação de maior sobrecarga diminui. A matriz de correlação mostra que a maioria desses indicadores evoluem de forma articulada.
A média de alunos por turma permanece praticamente estável e é o indicador menos associado aos demais. A regularidade do corpo docente oscila e recua em 2025, e cerca de um terço das docências ainda não conta com professores com formação adequada à disciplina no último ano. 
Esses resultados evidenciam que os avanços educacionais do Ceará não ocorrem de forma homogênea entre as dimensões analisadas. O número reduzido de observações e o método utilizado limitam a análise, que não permite estabelecer relações de causalidade. Assim, a análise conjunta dos indicadores configura-se como uma ferramenta relevante para orientar as políticas educacionais do estado.
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